
RECURSO ESPECIAL Nº 2252936 - RS(2026/0006660-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : S A A A A
ADVOGADO : MATEUS HENRIQUE DE CARVALHO - RS078524
RECORRIDO : R E A
ADVOGADOS : DEBORAH ABDO - RS119356

TAIS PRASS CARDOSO - RS106846A
INTERES. : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO RIO

GRANDE DO SUL - OAB/RS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO
ORAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO DE
TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NULIDADE DO JULGAMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos do  VIII, do Código de Processo Civil, é obrigatória a art. 937,
admissão de sustentação oral no julgamento de agravo de instrumento
interposto contra decisão interlocutória que verse sobre tutela provisória de
urgência ou de evidência , Relator Ministro RAUL(REsp 2.245.998/RS
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 2/3/2026,  11/3/2026)
2. O indeferimento do direito de sustentação oral, quando legalmente previsto,
configura violação às garantias da ampla defesa e do contraditório,
acarretando a nulidade do julgamento.
3. Recurso especial provido, a fim de cassar o acórdão proferido no
julgamento do agravo de instrumento, determinando-se a renovação do
referido julgamento, mediante a observância do direito de sustentação oral
assegurado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/05/2026  18/05/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2252936 - RS(2026/0006660-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : S A A A A
ADVOGADO : MATEUS HENRIQUE DE CARVALHO - RS078524
RECORRIDO : R E A
ADVOGADOS : DEBORAH ABDO - RS119356
  TAIS PRASS CARDOSO - RS106846A
INTERES. : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO RIO

GRANDE DO SUL - OAB/RS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO
ORAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO DE
TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NULIDADE DO JULGAMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos do  VIII, do Código de Processo Civil, é obrigatória a art. 937,
admissão de sustentação oral no julgamento de agravo de instrumento
interposto contra decisão interlocutória que verse sobre tutela provisória de
urgência ou de evidência , Relator Ministro RAUL(REsp 2.245.998/RS
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 2/3/2026,  11/3/2026)
2. O indeferimento do direito de sustentação oral, quando legalmente previsto,
configura violação às garantias da ampla defesa e do contraditório,
acarretando a nulidade do julgamento.
3. Recurso especial provido, a fim de cassar o acórdão proferido no
julgamento do agravo de instrumento, determinando-se a renovação do
referido julgamento, mediante a observância do direito de sustentação oral
assegurado.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por S A A A A, fundamentado no
 alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg.art. 105, inciso III,

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:
 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAMÍLIA. AÇÃO DE DIVÓRCIO, C/C
ALIMENTOS. PENSÃO ALIMENTÍCIA EM FAVOR DA EX-
COMPANHEIRA FIXADA EM DOIS SALÁRIOS MÍNIMOS NACIONAIS. A
PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS ENTRE EX-CÔNJUGES ENCONTRA
RESPALDO TANTO NO  CAPUT, COMO NO  III, ART. 1.694,  ART. 1.566,
AMBOS DO C.C., PRESENTES OS PRINCÍPIOS DA SOLIDARIEDADE
CONJUGAL E DE MÚTUA ASSISTÊNCIA, PODENDO PERDURAR
MESMO APÓS A RUPTURA DA VIDA EM COMUM. NA HIPÓTESE, HÁ
PROVA DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA RÉ, QUE, COM 67 ANOS
DE IDADE, ALÉM DE UMA VIDA TODA DEDICADA À MANUTENÃO DO
LAR CONJUGAL, TERIA MUITAS DIFICULDADES PARA
RECOLOCAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO NESTA FASE DE SUA
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EXISTÊNCIA. AO QUE SE SOMA NÃO FOI PRODUZIDA PROVA
SUFICIENTE QUANTO À ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE O EX-
CÔNJUGE PROSSEGUIR PAGANDO A PENSÃO ARBITRADA,
CORRESPONDENTE A 02 SMN. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO DESPROVIDO.” (e-STJ, fl. 387)
 

Foram opostos dois embargos de declaração, ambos rejeitados (e-STJ, fls. 628-633 e
657-660), valendo referir a ementa do julgamento dos primeiros embargos, que analisou a
questão procedimental:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
FAMÍLIA. DIVÓRCIO LITIGIOSO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO POR NÃO
TER CONSTADO NO ACÓRDÃO E NA ATA O MOTIVO DE
INDEFERIMENTO DE SUSTENTAÇÃO ORAL E DE NULIDADE DO
JULGAMENTO, EM RAZÃO DE NÃO HAVER SIDO PERMITIDA
SUSTENTAÇÃO ORAL EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INOCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
ERRO MATERIAL.
O cabimento de embargos de declaração limita-se às hipóteses elencadas pelo

 do CPC, quais sejam, a ocorrência de obscuridade, contradiçãoart. 1.022
ou omissão, inocorrentes no "decisum" impugnado no que tange ao pedido de
sustentação oral.
Hipótese em que não havia necessidade de que constasse no Acórdão o
motivo de indeferimento de sustentação oral em sede de agravo de
instrumento porque essa questão foi decidida em sessão, à unanimidade,
antes de se iniciar o julgamento e inserida em Ata.
Tecnicamente, não cabem embargos declaratórios contra o teor da Ata,
tratando-se de mera questão procedimental a inclusão ou não do recurso em
sessão virtual ou presencial, contra a qual não cabe recurso, sendo questão
procedimental que foi determinada anteriormente ao início do julgamento.
Por outro lado, somente haveria a nulidade com a demonstração do prejuízo,
que não se confunde com o resultado definido pela Câmara.
Precedente do TJRS e do STJ.
Embargos de declaração desacolhidos."
 

Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos
da legislação federal, com as respectivas teses:

(i)  VIII, do Código de Processo Civil, pois teria havido indevida negativa art. 937,
do direito de sustentação oral em agravo de instrumento que versa sobre tutela provisória de
urgência, o que configura cerceamento de defesa e nulidade do julgamento; e

(ii) arts. 7  e 8  do Código de Processo Civil, porque se afrontou o contraditório e aº º
ampla defesa, com a quebra da paridade de tratamento entre as partes e o desatendimento à
legalidade e razoabilidade ao indeferir-se a sustentação oral.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 1.553-1.566).
É o relatório.

VOTO

O recurso deve ser provido.
A controvérsia consiste no direito à sustentação oral no julgamento de agravo de

instrumento interposto contra o deferimento de tutela de urgência que concedeu alimentos
provisionais na pendência de ação de divórcio litigioso.
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O Tribunal de origem, por maioria, indeferiu a sustentação oral, com fundamento no
descabimento em caso de julgamento de agravo de instrumento e na ausência de prejuízo para a
parte, o qual não poderia ser confundido com o julgamento desfavorável, considerando que o
acórdão foi devidamente fundamentado.

Entretanto, essa conclusão é divergente do entendimento desta Corte Superior,
segundo o qual, nos termos do  VIII, do CPC, cabe sustentação oral no julgamento de art. 937,
agravo de instrumento interposto contra decisões interlocutórias que versem sobre tutelas

:provisórias de urgência ou de evidência
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR ERRO MÉDICO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SUSTENTAÇÃO
ORAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESES DO  VIII, ART. 937,
DO CPC. NÃO ENQUADRAMENTO. PENHORA DE QUOTAS SOCIAIS DE
COOPERATIVA MÉDICA. DÍVIDA PARTICULAR DO SÓCIO.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. . AGRAVO CONHECIDO SÚMULA 83/STJ
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal
de origem decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia, não se confundindo o julgamento
contrário aos interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. Nos termos do  VIII, do CPC, cabe sustentação oral no julgamento art. 937,
de agravo de instrumento interposto contra decisões interlocutórias que
versem sobre tutelas provisórias de urgência ou da evidência. Não se
enquadrando o caso nessas hipóteses, não há cerceamento de defesa pelo
indeferimento do pleito.
3. O Tribunal de origem, analisando o acervo fático-probatório, deferiu a
penhora das quotas sociais do recorrente junto à cooperativa médica,
considerando o longo tempo de tramitação do cumprimento de sentença e a
ineficácia das demais diligências para localização de bens, ressalvando que a
medida não impede o exercício da profissão médica.
4. O acórdão recorrido está em perfeita consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, no sentido de ser possível a penhora de quotas
pertencentes a sócio de cooperativa para o pagamento de dívida particular
deste, observando-se o procedimento legal específico (art. 876 do CPC).
Incidência da . Súmula 83/STJ
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."

, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,(REsp n. 2.245.998/RS
julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  11/3/2026.
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. TUTELA PROVISÓRIA DEFERIDA NA
ORIGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE RETIRADA DA
PAUTA VIRTUAL PARA SUSTENTAÇÃO ORAL.  VIII, DO CPC. ART. 937,
PEDIDO NÃO APRECIADO. VIOLAÇÃO DE NORMA FEDERAL.
PREJUÍZO. EVIDENCIADO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
VERIFICADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. Hipótese em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão estadual que não apreciou o
pedido de retirada de pauta virtual e, posteriormente, rejeitou os embargos
de declaração com fundamento em Resolução de Tribunal local.
2. Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 19/6/2024
6/12/2024.
II. Questão em discussão
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3. O propósito recursal consiste em decidir se houve violação ao art. 937,
VIII, do CPC pelo Tribunal de origem, ao não apreciar o pedido de retirada
de pauta virtual para sustentação oral no julgamento de agravo de
instrumento contra decisão interlocutória que versa sobre tutela provisória.
III. Razões de decidir
4. A realização do julgamento na modalidade virtual (assíncrona) não
acarreta a sua nulidade, porquanto se trata de providência que está de
acordo com os princípios da colegialidade, da adequada duração do
processo e do devido processo legal. Precedentes.
5. Todavia, nas hipóteses em que há previsão expressa na legislação
processual ou no regimento interno do respectivo Tribunal, deve ser
garantido o direito da parte de sustentar as suas razões, seja oralmente na
sessão presencial, seja mediante a apresentação de vídeo nas sessões
virtuais, a fim de privilegiar a dimensão substancial do princípio do

.contraditório
6. No recurso sob julgamento, verifica-se que (i) o agravo de instrumento
julgado pelo Tribunal de Justiça versa sobre tutela provisória (reintegração
de posse), hipótese que admite sustentação oral, nos termos do  VIII, art. 937,
do CPC; (ii) o recorrente, tempestivamente, solicitou a retirada de pauta
virtual e demonstrou os prejuízos decorrentes da não apreciação do pedido,
diante da manutenção da decisão em seu desfavor; e (iii) não há
incompatibilidade entre a norma federal e a vigente Resolução do  aTJ/SP,
qual apenas institui a preferência pelo julgamento virtual, não vedando a
realização de sustentações orais na referida espécie recursal.
IV. Dispositivo
7. Recurso especial conhecido e provido para cassar o acórdão estadual e
determinar a renovação do julgamento, assegurando-se ao patrono do
recorrente o direito de sustentação oral."

, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA(REsp n. 2.182.990/SP
TURMA, julgado em  DJEN de ) 5/8/2025,  15/8/2025.
 

Cumpre destacar que não há necessidade de demonstração de prejuízo na espécie,
ainda que efetivamente ocorrente pelo resultado do julgamento desfavorável, pois a sustentação
oral é ato essencial à ampla defesa e ao contraditório, cujo desrespeito é causa manifesta de
nulidade do julgamento. A propósito:

 
"HABEAS CORPUS - DIREITO DE DEFESA - SUSTENTAÇÃO ORAL -
DESRESPEITO - JULGAMENTO REALIZADO SEM PRÉVIA
PUBLICAÇÃO DA PAUTA RESPECTIVA - ACÓRDÃO DESPROVIDO DE
FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE - NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE
NOVO JULGAMENTO - CONCESSÃO DE LIBERDADE AOS PACIENTES -
PEDIDO DEFERIDO. É nulo o julgamento de causa penal, em segunda
instância, sem prévia intimação, ou publicação da pauta, salvo em habeas
corpus ). A realização dos julgamentos pelo Poder(Súmula 431/STF
Judiciário, além da exigência constitucional de sua publicidade (CF, art. 93,
IX), supõe, para efeito de sua válida efetivação, a observância do postulado
que assegura ao réu a garantia da ampla defesa. A sustentação oral constitui
ato essencial à defesa. A injusta frustração dessa prerrogativa qualifica-se
como ato hostil ao ordenamento constitucional. O desrespeito estatal ao
direito do réu à sustentação oral atua como causa geradora da própria
invalidação formal dos julgamentos realizados pelos Tribunais. Precedentes."
(HC 71551, Relator(a): CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 06-
12-1994, DJ 06-12-1996 PP-48709 EMENT VOL-01853-02 PP-00414)
 
"Embargos de declaração no agravo regimental na reclamação. 2.
Inobservância do pedido de sustentação oral. Omissão configurada.
Anulação de acórdão proferido no âmbito do agravo regimental. Garantia do
contraditório e da ampla defesa. 3. Configuração dos excepcionais efeitos
infringentes. 4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes,
para anular o julgamento do agravo regimental."
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(Rcl 37598 AgR-ED, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em 22-06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-161 DIVULG 25-
06-2020 PUBLIC 26-06-2020)
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
DESPEJO. CONTRATO VERBAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. DIREITO À
AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. ADVOGADO COM DOMICÍLIO
PROFISSIONAL EM CIDADE DIVERSA DA SEDE DO TRIBUNAL.

 § 4º, CPC. VIDEOCONFERÊNCIA. INDEFERIMENTOART. 937,
INDEVIDO. JULGAMENTO VIRTUAL. NULIDADE DO JULGAMENTO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O indeferimento do pedido de sustentação oral por videoconferência violou
o  § 4º, do CPC. O direito à sustentação oral é uma garantia art. 937,
fundamental do contraditório e da ampla defesa. A lei assegura ao advogado
com domicílio profissional em cidade diversa da sede do tribunal a
realização da sustentação por videoconferência, exigindo como único
requisito a tempestividade do requerimento, o que foi cumprido pelo
recorrente. A interpretação restritiva do Tribunal de origem, de que a norma
não se aplica a sessões virtuais, contraria a finalidade da lei e configura
cerceamento de defesa. Nesses casos, a nulidade é manifesta e dispensa a
comprovação de prejuízo concreto (não incidência do princípio pas de nullité
sans grief).
2. Recurso especial provido para reconhecer a nulidade do julgamento e
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, com intimação para
sustentação oral."

, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,(REsp n. 2.055.382/MG
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL INDEFERIDO.
CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. DECISÃO MANTIDA.
1. O acórdão recorrido contrariou a jurisprudência desta Corte Superior,
segundo a qual, suprimir ou restringir o direito à sustentação oral, nos
recursos em que ela for legalmente prevista, configura cerceamento de
defesa, tornando nulo o julgamento assim proferido, salvo se o resultado for
favorável à parte que teve seus direitos cerceados, o que não é o caso.
2. Impõe-se portanto a anulação do acórdão recorrido, para que outro seja
proferido, em sessão de julgamento presencial ou virtual, na qual seja
franqueado aos advogados de ambas as partes o direito de sustentar
oralmente suas defesas pelo prazo legal.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro ANTONIO CARLOS AREsp n. 2.489.798/RJ
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de ) 12/8/2024,  15/8/2024.
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. SUSTENTAÇÃO ORAL. CONTRADITÓRIO E AMPLA
DEFESA. ADVOGADO CUJO DOMICÍLIO PROFISSIONAL ESTÁ
LOCALIZADO EM CIDADE DIVERSA DA SEDE DO TRIBUNAL.
VIDEOCONFERÊNCIA. INDEFERIMENTO COM BASE NA
IMPOSSIBILIDADE DE PRONTA JUNTADA DO PEDIDO NOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. EXPEDIENTE PROCEDIMENTAL. ENCARGO DA
CORTE LOCAL. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. NÃO INCIDÊNCIA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
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II - O direito à sustentação oral encontra arrimo constitucional,
materializando as garantias fundamentais do contraditório e da ampla
defesa, a partir das quais o processo civil é ordenado, disciplinado e
interpretado, como estampa o º do estatuto adjetivo de 2015. art. 1
III - O legislador assegurou ao advogado cujo domicílio profissional esteja
localizado em cidade diversa da sede do tribunal, a possibilidade de
realização de sustentação oral por videoconferência ou outro recurso
tecnológico de transmissão de sons e imagens, nos moldes dispostos no

 caput, e § 4º, do Código de Processo Civil. Assim, diante daart. 937,
dificuldade de comparecimento presencial no julgamento por razão
geográfica, o único requisito legal para o deferimento da sustentação oral
por videoconferência é a tempestividade do requerimento, o qual deve ser
feito até o dia anterior ao da sessão de julgamento.
IV - Sendo incontroverso que o pedido foi protocolado em 24.07.2017, e a
sessão de julgamento do mandamus realizada em 25.07.2017, descabe
fundamentar o seu indeferimento na impossibilidade de sua pronta juntada
aos autos físicos, configurando-se nulidade processual; ademais, tal
expediente procedimental é encargo do tribunal de origem, e não das partes,
devendo o peticionamento ser por ele acompanhado, ante a probabilidade de
eventual pretensão de sustentação oral. Precedente do Supremo Tribunal
Federal.
V - Não há se falar, na espécie, de incidência do princípio do pas de nullité
sans grief, porquanto o indeferimento do pedido de sustentação oral, quando
admissível, consubstancia nítido agravo ao devido processo legal,
dispensando, assim, a demonstração de efetivo prejuízo para o
reconhecimento da nulidade. Precedentes desta Corte.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido."
(AgInt nos EDcl no RMS n.  relatora Ministra REGINA HELENA58.038/PA,
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe de ) 14/8/2023,  16/8/2023.

 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE
SOCIEDADE E APURAÇÃO DE HAVERES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. . DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 284/STF
CERCEAMENTO DE DEFESA. PEDIDO DE JULGAMENTO EM SESSÃO
PRESENCIAL FORMULADO ADEQUADA E TEMPESTIVAMENTE.
INDEFERIMENTO DURANTE O JULGAMENTO. SUSTENTAÇÃO ORAL
DA PARTE VENCIDA INVIABILIZADA. VIOLAÇÃO DO  VIII, DO  ART. 937,
CPC/15.
1. Ação ajuizada em  Recurso especial interposto em 21/9/2018.  23/7/2020.
Autos conclusos à Relatora em 3/2/2021.
2. O propósito recursal consiste em definir se houve negativa de prestação
jurisdicional e se ficou caracterizado cerceamento ao direito de defesa do
recorrente.
3. Consoante  VIII, do  tratando-se de agravo de instrumento art. 937, CPC/15,
interposto contra decisão interlocutória que versa sobre tutela provisória de
urgência ou de evidência - como na hipótese dos autos -, incumbe ao
Presidente da sessão de julgamento, antes da prolação dos votos, conceder a
palavra aos advogados que tenham interesse em sustentar oralmente.
4. Cuida-se de dever imposto, de forma cogente, a todos os tribunais, em
observância aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla
defesa.
5. Quando o indeferimento do pedido de retirada de pauta virtual formulado
adequadamente ocorrer no próprio acórdão que apreciar o recurso, e tiver
como efeito inviabilizar a sustentação oral da parte que ficou vencida, há
violação da norma legal precitada.
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RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO."
, relatora MINISTRA NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA(REsp n. 1.903.730/RS

TURMA, julgado em  DJe de ) 8/6/2021,  11/6/2021.
 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial, a fim de cassar o acórdão
proferido no julgamento do agravo de instrumento, determinando-se a renovação do referido
julgamento, mediante a observância do direito de sustentação oral assegurado.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.252.936 / RS
Número Registro: 2026/0006660-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50184002120248210019 52170598220248217000

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S A A A A
ADVOGADO : MATEUS HENRIQUE DE CARVALHO - RS078524
RECORRIDO : R E A
ADVOGADOS : TAIS PRASS CARDOSO - RS106846A

DEBORAH ABDO - RS119356
INTERES. : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO RIO 

GRANDE DO SUL - OAB/RS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do12/05/2026  18/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 18 de maio de 2026
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